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Prefeituro MuniciPol de ltoitubo

4 - Decreto Municipol n'03612020 (fls' I 1/13);

5 - Decreto Municipol n' 05612020 (fls' l4ll ó);

ó - Cotoçôes de Preço lfls. 17l25ll
7 - lvlopo comporoiivo de preços lÍls' 26 e 28],;

vemooexomedesleProcurodorJuídicoMunicipol'opresenle
Processo Administrotivo, que troto de conlrotoçõo do fornecedor P G AGUIAR

ütiúÀ.inscrito no CNPJ $ zz.lcz.46s/oo0l-72, Pessoo Jurídico de Direito Privodo'

visondo otender os necess'rdodes do tuNDo MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme o

conslonte no Solicitoçôo de Despeso onexo oos oulos'

I - DO REI.ATóRIO

Depreende-se dos outos, pedido de soliciloçôo de despeso poro

execuçõo do objeio desle processo odminisirotivo- no modolidode de dispenso

à" fütàçao, com fulcro no ot1.24, inciso lV, do Lei 8'óóó193' bem como' ort' 4o do

tel n' lS.Slg lZO20, e Decretos Municipois n' 03612020 e n" 05ó/2020'

ConsÍo Despocho do seior competenie' o quol inform-o g-Yglto. à

previsôo de despeso no pãg,otoçõo orçomenÍório Exercíclo 2020 Atividode:

io.oi.ozro.z.o79 - Monutenãao aôt Açôes de Médlo e Alto Complexidode

Àlnúrfoton"f e Hosplloloc 4.4';0.52.00 - Equipomentos e moterlol permonente'

Consiom dos outos:

I - Solicitoçõo de Despeso n' 518/2020 (fl' 02);

à _õÉiõrolÉnopLÀNlS rr,asn n" o 68 I 2O2o ( J uslif icoiivo ) emilido pe,lo

Secretorio Municipol de SoÚde, soliciiondo o oberturo de processo de olspenso oe

ri.iiàiãà pot. o oquisiçõo de veículo (ombulôncio) (fls' 03/0ó);

3-Lei no 13.97912020 (fls.07l10);

Drco/2020/DlcoMPARECER JU

o N" - 007/2020-DL.DISPENSA DE TICIIA

INTERESSADO: Fundo MuniciPol de Soúde de ltoitubo.
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I - Resumo de proposlos vencedoros (fl' 27);

9 - Mopo de cotoçõo de preço (fl' 28-'^ 
- .^

I O - Resumo de cotoçôo c:e DreÇos lÍl'29l30li
l0 - DesPocho (fls.3l/32);
I 0 - Decloroçõo ãe oOáô'oçao orçomentório e Íinonceiro (fls' 33);

1 I - Aulorizoçõo (fls 3a);

l2 - PORTARIA GAB/PMI N" 0003/2019 (fls' 35);

l3 - Autuoçõo (fl' 3ó);

I 4 - Documentoi'Jãi'"rnp'"tns convidodos e de seus represenlontes'

Codostro Nocionol de pessoã l;'i&;' Requerimento de empresório' lnstrumento

de consolidoçao oe empieio, Àtinot"o elekônico'. Licenço' Decloroçõo^de

serviço de oulenlicoçÕo oiórár, õàÃptovonle de situoÇõo codostrol no cPF'

Certidôo de regutoriooàÉ pãtitsünot' Certificodo do condiÇõo de

microempreendedor individiár. 'ivàtã de locolizoçôo e funcionomenlo' Termo de

oberluro, Termo de.n."rrol.llntà.J"iro Oe tituloiidode de certificodo digitol de

pessoo iurídico, Certidõo N.ôJrl"ã, cã'riJôo de Reguloridode Profissionol' Cerlidõo

Esoecífico, Cerridõo d" ;éliõ õéri'àOo u.iotivo de Debitos Mobilió.os'

8ffiã dü"'rã-N"gJiálõeirioaãNesoiiro de,,Licilontes lnidôneos, certidõo

simptificodo, certidõo Negltíã aãóebiios Trobolhislos, certidÕo Negolivo de

Dívido Ativo, Cerlidôo N.àlii* ot-oáoito' ctttidõo Posiiivo com efeitos de

negotivo de débiios r,.fotiíJi oot ttibutos federois -e 
o dívido otivo do uniõo'

Certificodo de Reguloridoj;;;-FcTí- CRF, Certirlõo de Açõo de Folêncio ou

Recuoerocôo Judiciol, Slmptei Nocionol, Decloroçõo de empreso de pequeno

ôárr.. O..roroçõo Coniuntivos' (fls' 37l108 );

t s - tvtonitestoçOà 
- 
J" ôpL' onae opós onolisor o referido

procedimento, sinolizou touolãà-trntntt pelo conÍroloçôo do empreso Pekóleo

Sobbó S.A. (fls. 109/l la).

Após estes procedimentos' o Comissôo Permonente de Licitoçõo

enviou o presente p,o.""oã-ãJã À"e"otio Jurídico poro o devido onólise'

É o relolório

2 - DA ANÁI§E JURíDrcA

Exominondo o referldo processo' forom lecidos os consideroções que

se seguem.

A Presidêncio do RepÚblico soncionou o Lei no 13.97912020, com

olieroções pelo Medido Provisório n" 92612020, que Prescreve umo serle de

Rodovio Íronsomozônico c/ Ruq Décimo' s/n'
I.t
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medidos o serem odotodos poro enfrenr -.,1 c situoçôo de emergêncio, dênlre elos
o dispenso de liciloçôo (orts. 4o e 4oB) .

Cumpre-nos preliminormente tronscrever ipsis /iÍens os DecreÍos
Municipois n" 036/2020 e n" 056/2020, que dispõe sobre os medidos emergenciois
de soúde público deconenle do infecçôo humono pelo COVID-19, em especiol, o
dispenso de licitoçôo poro oquisiçôo de bens, serviços e insumos de soúde.
Vejomos o seguir o teor dos referidos De,:ietos:

D,SPOE SOBRE Á§,IIEDTDAS EMERGENC,A,S DE
SAÚDE PÚBLICA DECoRRENrE DA NFEc,ÇÂo
HUMANÁ PELO COVID-!9 E DA OI'IRÁS
PROY'DÊNC'AS.
O Prefeito Municipol de lloitubo VAllúlR
CLttiACO DE AGUTAR, no uso de suos
otribuiÇôes conslilucionois e de ocordo com
os cdigos 90, XVI-5, 49, Vll e 87, ill do Lei
Orgôníca Municipol;
CONSTDERÁNDO o disposÍo no Leí Federol no
13.979 de 0ó de fevereio de 2020 que dispõe
sobiê os medídos de enfrentomento do
err,:rg4ncio público de imporlôncio
ínternocionol do coronavírus, responsdve/
pelo surÍo de 2019;
CONS,DERANDO o Portorio Federol n' I88 de
03 de fevereiro de 2020 que decloro
emergêncio em soúde público deconenÍe
do COVID-I9;
COITSTDERANDO os esÍudos cienÍíficos e
esÍcf6ticos recenÍes demonslrondo o
efícócío dos medidos de ofosÍomenÍo sociol
precoce e prevençôo poro conlençõo do
disseminoçôo do COVID- I 9:

DECREIÁ:

An. l" O Município de ltoitubo resolve :rdolc,r medidos poro enhentomento do
emergêncio de soúde públíco, de ínpcrlôncío inlernocionol, deconenÍe do
COVID-Ig, no ômbíto de suo circunsciçõo, definidos nos Íermos desle DecreÍo.

aii
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Att. 2" Pora entrentomenlo do emergên:io de soúde público de importôncio
internocíonol deconente do COVID-\9, o Sacrelonb Municípol de Soúde publicoró
o plono de conÍingêncio o ser seguido :eios cidodôos e órgôos municipois.
Art 3o Como medido índividuol recomendo-se que pocienÍes com srnlomos
respírolónbs fiquem resÍnios oo domicílio e gue pessoos idosos e pocienÍes de
doenÇos crónicos e respirolónbs eviiem suo circuloçõo em ombienÍes com
oglomeroçõo de pesoos.
Arl. 4o Ficom suspensos os eventos governamentois, espodivos, de lozer, orft'sticos,
culturois, ocodêmicos, políÍicos, científicos, comerciois, religiosos e ouÍros com
concenlroçôo de pessoos, em locois oberfos ou fechodog independenies do
número de porlicipon Íes.
M. 5o Ficom suspensos os olivídodes esporfívos, ocodemios e escoltnhos de
treinomenlo públicos e privodos, ocodemios oo or livre. bem como oÍividodes
reolizodos em osocioçôes e enridodes privodos.
Anl. óo Fícom suspensos oindo, no ômbilo do Municípío, os olividodes corn grupos
de dosot clube de môet olividodes de oficinos de fomílíos, serviços de
convivêncio e foialecimento de víncuios.
Porogrofo úníco. lnstítuíções de longo permonêncio de idosos devem restingir
vrsrlos exlernos, olém de odotor prolocolos de hçiene dos profissonoh e ombienles
bem como o ísolomenlo dos sinÍomdlicos respiroÍórios.
Ad. 7o Os seviços de olimenÍoçôo, tois como restouronÍes e lonchoneÍe, deverõo
odoÍor os seguínÍes medidos de prevençõo poro conter o dtsseminoçôo do
covlDt9:
I - Disponibilízor álcool gel 70% no entrodo do estobelecimento poto uso dos
c/Íenies,'
ll - Observor, no orgonizoçõo de suos mesos, o disÍôncio mínimo de um metro e
meio entre elos;
lll - Aumentor frequêncio de hígíenizoçõo de superficies;
lV - Monter venÍilodos ombienÍes de uso dos clientes.
Att, 8o Ficom suspensos os oulos presenciois nos eslobelecimenios de ensino do
rede público munícípol e podiculor, o parlir do dio 23 (vinte e lrês,f, segundo-feiro.
ArÍ. 90 No hipótese especÍfico de oumenÍo iniusfificodo de preços de produtos de
comboÍe e proÍeçôo oo C)VID-\9, serd cossodo. como medido couÍe/or prevísÍo
no parógrofo único, do ort. 5ó, do Leí Federol n 8.07811990, Codigo de Defeso do
Consumidor, o Alvorá de Funcionomento dos esrobelecirnenios que inconerem em
lol prótico, o que deve ser previomenle conslotodo pelo PROCON Municipol.
Porógrofo úníco. A penolidode prescrito no copul desie ortigo seró imposlo sem
emborgo de ouÍros prev,sÍos no leg,b/oÇõo.
Arf. l0 Serôo suspensos os otendimentos presenciois do Administroçõo Municipol,
excetuondo-se oqueles considerodos como essenciori dispensondo-se oÂ
servidores:

,§
Rodovio Í'onsomozôn,cc c/ RJo Déc 'r c, s/1 Â nexo ,:1 r ;,.l:s o r/.r,-,iÇ ipo' - Belo V;lq - CEP: ó8.I6GOOO - ,rOnU U(\ \
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" DECREIO MUN'CP AL N" O 56 I 2020.
D'SPôE 5O8RE ÁS MED'DA§ EA4ENGENC'A'S DE

SAÚDE PÚBT,CA DECONRENIE DA ,NFECÇÃO
HUMANA PELO COVID.I9 E DÁ OUIRÁS

PROY'DENC'AS.
O Frefeito Munícipol de ltoítubo VAlfillR
CLTMACO DE AGUIAR, no uso de suos

oÍribuiçÕes consÍilucionots e de ocordo com
os crliEos 9", XVI-5, 49, Vll e 87, lll do Lei
Opônico Munícipol;
COII§,DERÁNDO, o disposÍo no Lei Federo/ no

i 3.979 c:e Oô C,- fevereiro de 2020, gue drspõe
sob,"e os medidos de enfrentomento do
errrerg3ncio publíco de impoiôncio
ínlernocionol do COVID-19, responsóvel pelo
suic de 2019:
CONS,DERÁNDO, os termos do Decreto
EstcC'-:d n" ó09, de ló10312020.

DECRETÁj

Ad. lo O Munícípio de ltoítubo reso,ve odoror medidos pora enfrentomenlo do
emergêncio de soúde públíco, de imporlôncio internocionol, decorrente do
COVID-\9, no ômbilo de suo circunscriçôo, delrnidos nos lermos desle Decrefo.
Arf. 2o Fico suspenso, pelo período de vigêncío do decreto. o seguinfe:
I - o licencíomento elou outoizoçõo poro eventog reuniões, monifesÍoções
coíreoros e/ou posseoÍos, de cordter público ou privodo e de guolquer espécie,
como dr'sposÍo com oudiêncío moior ou iguol o 100 (cernJ pesoos,'
ll - o ogendomenÍo de novos evenlcs prornovidos ou opoiodos pelo Poder
ExecuÍivo Munícipol, oindo que foro da prozo mencionodo no copui desÍe orÍigo,
enquonto eslíver vigenÍe o presente Decreto:
Í1, - o concessõo e o gozo de férios, Iicenço-prémio ou licenço pora trotor de
tnlereses porticulores nos órgôos e enlidodes do óreo de soúde ou de quolquer
ouÍro seror esÍroÍégico poro conÍencõo do ponde mio, conforme decisôo
f undomenlodo do Secrelóno Municipo/ de Soúde;
ly - iodos os prozos dos processos odminisÍrolivos, no ômbíto do Administroçõo
Público Municípol, inc/uso os de notui'ezo disciplinor:

Rodovio Írqnsomozônico c/ Ruo Décimo, s/n, Anexc oo Ginósio Munícipol- Belo Visto - CEP: ó8.180{00 - ITAITU
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V - o contor de 05 de obríl de 2020, o i:c. :porte oéreo com pouso no oeropoio
municipol, oríundos de dreos endêmicL:,) ce ouÍros EsÍodos, deslocodomenie do
esrodo do Amozonos e suo copiio/ Mci ."r'i'
§ Io- O previsÍo no incrso Vnõo impede c Íonsporle de corgos.
§ 2o - Oconendo o chegodo pessoos de regiôes dispostos no inciso V, esÍos deverôo
cumprir prozo de isolomento sociol pelo período de 14 (quoloae) dios sendo
ocomponhodos pelos iécnicos Vigílôncío Epidemiológico do Município de ltoítubo;
Arl. 3" Nos oÍendimenÍos presenciois do Admrnistroçõo Municípol, fícom
dispensodos os servidores públícos mu''icipois gue olenderem os seguinles
regu,srlos:
o) com 60 onos ou mo,§ exceio os profissioncis do óreo de soúde;
b] servrdores im unodepimidos, com opresentoçdo de oÍeslodo médíco ou loudo;
cJ que opresentom doenços resp,'roÍórics crónicos, com opresenroçõo oiesÍodo
médico ou loudo junto à Secretorio ConespondenÍe,'
d, que opresenÍem sintomos de tosse seco. dor de gorgonto, miolgio, cefoleio e
prostroçdo e botímenlo dos osos nosois, independenle de oÍesÍodo médíco;
e) que coobilom com Ídosos ou com oessoos que opresenlom doenços crônicos;

f ) que viojarom ou coobiÍom com pesiccs que viojorom nos últímos 15 (quinze/ dios.
Porógrofo Único: Iodos os cosos enqucCrsdos no Art. 3o, deverõo ser comunicodos
o Diretorío de Recunos Humonos.
Arf.4o Os serviços e oÍividodes posíveis de serem reolizodos oÍrovés de home oÍfce,
deverõo ser definidos pe/o Secretdrio 1,,1uniç;pol.
Art 5o As oulos dos esco/os do rede público municipol de ensrno fcom suspensos
oté o dio l5 de obil de 2020.
ArÍ. óo Respeilodos os oÍribuições dc Agêncio Nociono/ de Vigilôncio Sonítdno
íANVISAJ, o SecreÍorio Municípol de SoúC-- (SEMSAI deveró odolor rnedidos
complementores de conlro/e sonitórío nos porfos, oeroportos, terminois rodoviórios
e hidroviários do Município de ltcilubo.
Arl.7' Seguindo os diretrizes dos MinisÍéros do JusÍiço e Seguronço púbtico e do
Soúde, Íodo cidodõo que odentrar no Territorio do Município de ttoituba,
proveniente do exterior ou de /oco/ onde hojo cosos conl?rmodos de tronsmisôo
susÍenÍodo do COVID-I9, deverá segutr os profoco/os indicodot gue rec omendom
iso/omenÍo domicilior de no mínimo d._ t 4 (quotone) dios.
Porógrofo Úníco. O descumprimen to da referido medido oconelorá a
responsobirzoÇ õo civil, odministrolivo e penol do ogenle introlor, nos Íermos do
Poioio lnterministeiol no 5, de t7 de n Çc de 2020.
Art. 8o Os presÍodores, públicos ou privodos, bem como os esÍobelecimenÍos
comerciors nõo ofeÍodos pelo presenÍe DecreÍo, ou por normotivo EsÍoduol ou
Federol, ficom obrigodos o:

Rodovio Íronsomozônico c/ Ru,f, Décirr,o, s/ri, Anexo oc Ginôsio Munici pol- Belo Vhto - CEP:68.180-000 - tTAtTU
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I - disponibilizor móscoro. ólcool 7Oo ou. :, - ' uo f otto, dísponíbilizar pios com óguo e
sobôo, poro os coloborodores;
ll - o higienizor boncot pisos, conin c', -'-( e dernois óreos de uso comum com
desinfelonle hipoclorito de sódio ou óguo sonilório, conforme indicoÇÕo o ser

exorodo pelo Vigiloncio Epide miológico Munícipol:
Atl.9o A comerciolizoÇõo do ólcool 7O', no Município de lÍoiÍubo fico límítodo o 3

íÍrês, un,dodes por consumidor.
Art. tO Fico recomendodo à rede bon: -'"io, pÚblico e pivodo, que invisÍo em
propogonda poro estímulo à utilizoçõc ce meios olternotívos oo olendimento
presenciof o fim de evítor o oglomera.,a. Ce pessoos em suos ogéncios.
Art I I Os esÍobe/ecimenÍos comerciois deverôo orgonizar filos poro otendimento,
ocesso ou pogomento, de forma que os pessoos frquem o pe/o menos l,5m de
drsÍôncío umos dos oulros.
Porógrofo único: Os esÍobelecimentos comerciois deverôo on'enior os

coioborodores e c,íenfes o odotorem meCidos de seguronÇo e higiene comum o
Íodos, como uso de moscoros, d/coo/geict' higienízoçõo periódico dos môos com
óguo e sobôo.
AÍt t2 Fico disoensodo o ricirocõo DoÍo oouisicôo de ben§- §elicos ê inlumos de
soúde desflnodos oo ení?enlomenÍo do emeroêncio de soúde oúblico de
lmoo ôrrclo lnlenoclonol deconenle do COVID-I9 de aue lrolo o Lei Federcl n"
13.97912020.
Arl. 13 A SecreÍo rio Municípol de SoÚde poderó determinor o retorno de servidores
municipois cedidos, com au sem ônus, c referido poslo, quondo o profissionol for
essencío/ oos trobolhos de comboÍe o COV!D-I9.
AtÍ. l4 A Secretoríc Municipol de .loÚ<je :r.-Íero solicilor servidores de ouÍros poslot
no ômbiÍo do odminislroçõo público munícipol, q"tando o formoçõo ou
conhecimenlo lécnico do serviCor for f undomental oos trobolhos de combote o
COVID-\9, sem que isso gere ocréscÍmo ou dímínuiçõo dos vencimenÍos, pe,o
peíodo de vig6ncio do presenle DecreÍo.
Art. l5 Fico o SecreÍório Municípol de SoúCe outoizodo o receber esludontes do
úl!ímo ono, em coróter voluntóio, poro Cesenvolvimento dos lrobo/hos de
combote o COVID-|9, dos segurntes cursrs:
o) §erviço Socrol,'
b) Biologio;
c) Bíomedicina;
d) Educoçõo Físico:
e) Enfermogem;
f) Formócío;
d Fr3rbleropio e Terapio Ocupocional:
h) Fonooudiologio;
í) Medicino:

t)r
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j) Medicino Veterinórío;
k/ NuÍnçôo;
l) Odontologio;
m) Psicologio;
n) TécnÍcos em Rodrblogio;
o) Iécnico em Enfermogem.
Att. t6 Ficom reeslobelecidos os hordnos do comércio /oco/, solvo os restriçÕes

imposÍos pelo Decrelo Estoduol n' ô0912a24.

Art. 17 As determinoçôes disposios no presente Decrelo ocorerõo pelo prozo de

l5 (quinze)díos, o conlor do dío 04 de cbril de 2020.

Art. 18 Este DecreÍo entra em vigor no dato de suo publicoçôo e poderó ser revislo

o quolquer lempo, de ocordo com o evoluÇõo epidemiológico do COVID-Ig no

Munícípio de ltoitubo.

GobineÍe do Prefeilo Municipol de tloltubo, Eslodo do Porá' em 04

de obril de 2020.

V ALMR CLI M ACO DE AG U'AR
Preteilo MuniciPol

Regislrodo no secretorio Municipol de Adminisiroç õo, publicodo no Diório oficiol
di Município/Jomot Oficíal Elelrônicc-, <.'rcs Municípios do Eslodo do Poró, Portol

Tronsporêncio do Municípío e por ofixoçõo no locolde coslume, no doto svpro'"

Estobelece o ort. 37. inci.s': )(Xl, do Corto Mogno, o obrigoÍoriedode
de reolizoçôo de procedimento licik:tório poro conirotoções feilos pelo Poder
Público, poro conkotor serviços, ou odquirir produlos, ou produtos e serviço. No

entonlo, o próprio dispositivo consiilucionol reconhece o existêncio de exceções
à regro oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodcs no legisloçõo, quois sejom o
dirpêmq ê o lnexlslblfidade de ,iciÍoÇôo.

Esso obrigotoriedode de licilcr fundo-se em dois ospeclos bosilores, o
primeiro é o de esiobelecer um iroÍomenÍo iguolitório enlre os inleressodos em
controtor, como formo de reolizoçõo Co princípio do impessoolidode, do isonomio
e do morolidode; e o segundo revelo-se no propósiÍo do Poder Público de olconçor
o proposto gue lhe sejo mois vonlojoso.

ü€

Sendo ossim, o legislodor Constiluinte odmiliu o possibilidode de
existirem cosos em que o licitoçôo poderó deixor de ser reolizodo, outorizondo o
Administroçõo Público o celebror. cle formo discricionório, controloções diretos
sem o concretizoçôo de certome liciiotóío. 

à_
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PreteitJá r'auniciPol de ltoilubo

poro se chesoÍ g'T"'1 ,i'-?':':ãt1f'S:t:,.';:;:: ffi"Jt?
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Nesse sentido' veritico-se.:-:-9''''"ot'o' 
8'666t93 (Lei de Liciioções e

controtos) ;;ã;ió;24' item lv' in verbrs:

"An' 24'É dispenstível o licíloçoo:

de s uoçõo que

posso ocosionor preiuízos ou coínPtomelet o

seguÍonco de pe§5OOS. obros, serviços'

equiPc menÍos e oulros bens, Públicos ou

poriiculdÍes, e 50 menle Poro os bens

,'ecessó rics oo ole ndimenlo clo siÍuoçôo

efi€'lo encial ou colomíÍoso e poÍo os

poi'eelos de obros e serviços que pos§om sêÍ

prczo móximo
ininleÍíuPtos'

dê 120 dios
concluídos no conlodos do
consecuÍivos e

acotêncio do emergêncio ou colomidode,

veriado a P rorrogoção dos resPeclívos

ccnf'olos." (grifo nosso

oque se verifico nesse ortlgo do Le
retom

i é um coso de exceç

enle sem que hoio n
ôo em que
ecessidode

o Adminisiroçõo Público Pode controtor di
cnendo à dispenso de liciioçoo

de reolizoçÕo de um proce§so llcitotório o.

Do exPosto, Pode-se chegcr o umo conclusÕo fundomentol no

sen tido de que o licitoçõo otende o duos finolido des essenciois' A Primeiro delos é

permitir qu
quol éomois vonioios

e o Poder Público Poss
o oo inieress

o escolher, dentre os ProPosios opresentodos,

Deouko lodo, Presto-se o permitir oos
e pÚblico

ções e sem oriv ilégios, usufruir do seu direiio de

cidodõos, em iguoldod e de condi bro. Com isso, evilo-se que os

porticiPor dos controto s que o Poder PÚblico ce

e do celebroçõo de controtosodeouodo do moquino odminiskoiiv o, oblenhom,

ogentes Publicos, fozendo uso ln
lícito deconenl

odm inisirotivos, em evidenle Preiulzo
outrem, vontogem I

poro o res PÚblico'poro si ou Poro

1..
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Todovio, existem cerlos s,;' - ,ões em que o Administrodor PÚblico,

emboro podendo reolizor o processo c]e r.citoçõo, em virtude do exisiêncio de
delerminodos situoções, poderó rr',f'ensor o reolizoçõo do ceriome
(discricionoriedode), como sõo os cosos previsÍos no odl.24 do Lei 8'óó6/93, sõo os

hipóÍeses denominodos de liciloçõo dispensóvel. Noulros cosos, o odminiskodor se

encontroró dionte de situoções. oro mc,ieriois, oro lurídicos, que o impossibilitorõo
de reolizor o liciloçõo, como nos cosos previstos no orl. 25 do mesmo lei, sôo os

hipóteses denominodos de inexigibilidc -,: ':e licitoçôo.

Vê-se, portonto, que o leg;';|.Çõo fixo hipóteses de exceçõo à regro,

oferecendo umo morgem de oçõo ac odministrodor. diz-se entõo que o

Administroçõo PÚblico possui discriciororiedode poro controtor por inexigibilidode
de liciloÇõo poro os cosos expostos. significo que o Poder PÚblico oge de ocordo
com o conveniêncio e oportunidode do siluoçõo, contudo sem ferir o
ordenomenlo .jurídico, umo vez que cumpre com os princípios gerois do
Administroçõo PÚblico, nolodomenle o do iegolidode e eficiêncio.

Poro melhor expliciior nossos orgumenios vejomos o que penso o
Professor MARÇAL JUSTEM FILHO em suc obro "COMENTARIOS A LEI DE LICITAÇAO

E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 8" Er:i. o. 238:

"rodos cs romos do Direilo contêm regros
específicos o propósito de situoções
emergenciois. No Direito Público, e oindo
moior o relevôncio do fenômeno. IroÍo-se de
monifestoçôo do rnsiiluÍo do "necessÍdode".
À/e/e esÍôo obrongtrdos Íodos essos siruoÇÕes
de excepciono/rdodes, corocterizodos pelo
anormoliclodes. A necessidode reÍroÍo-se no
exisf Sncio de siÍuoçõo fótíco onde hó
po+êncicl de dono coso seTbm oplícodos os
reg,'os podrôo. "

Com bose nos informoçôes conslontes nos ouios do Processo
Administrolivo n" @712020 - DL, hó o necessidode de oquisiçôo de ombulôncio
poro otender os necessidodes do Hospiiol Municipol de ltoitubo devido oo surto do
Coronovírus, sêndo imprescindível poro otender os pocienles sintomóticos
respirolórios, conforme reloto o justificoti,r,:; ocoslo<Jo às fls. O3/0ó do lovro do Sr.
Secrelório Municipol de Soúde ADRtAt tC DE AcUt,ÀR COUIINHO.

w
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Dionle do exposlo é de exll -r ',o necessidode o oquisiçõo do referido
veículo (ombulôncio) onle o necessid(jüe do Secretorio Municipol de SoÚde de
lioitubo em gorontir soÚde pÚblico so 'vil, r;cÍpio, hoio visto o Pondemio mundiol,
ficondo ossim evidenciodo e configurondo neste coso, umo siluoçôo de
colomidode pÚblico, de ocordo com o Lei n" 86ó6/93 em seu Art.24. lnciso lV.

O intuito do dispenso de liciloçôo estó cloro e configurodo no or1.24,
lV, pois viso dor celeridode o regulorizo ? 

-1tr do eslodo de urgêncio em regulorizor
umo siluoçôo que nõo pode esperor de(:3ii-er os prozos de um processo licilotório
normol, vistoo objetivo é o busco do crc;r'd.rCe no restobelecimenlo do ordem dos

serviços o serem prestodos à populoçõo buscondo ossim minimizor os donos que
o coletividode posso ter com o folto do :eferidc veÍculo (ombulônciol.

Poro que o respeito à ordem jurÍCico e oo princípio do legolidode
sejom cumpridos, percebe-se nos o'rtôs do processo odministrotivo que foi
reolizodo umo coleto de preços, junio oo rnercodo, com o obieiivo de verificor
quol o preço juslo, ou sejo, verificor o'-rci Õ preÇo prolicodo no compro. Forom

convidodos três empresos: P G AGUIAR VlElRA, inscrito no CNPJ N'27,967.46510001-
72 com volor de RS-ló9.500,00 (§ento ê sessenlo e nove mll e quinhenlos reols), R.

t. DE FARIAS ElREtl - ME, inscrilo no CNPJ N' 19.426.365/0001-00, com volor de R§'

172.800,@ (cento e selento e dois rnll c' ollocenlos Íeois) e CKS COMERCIO DE

vEÍcuto ElRELl. inscrito no CNPJ N" 30.330.883/0001-ó9, com volor de RS-185.000,00
(cenlo e ollenlo e clnco mll reols) poro corticipor do coleto de preços, onde, de
umo moneiro simples é possível verificc. '.1tre o controtoçôo oconeró pelo preÇo
juslo de mercodo.

É inieressonte ocrescentor' que ogindo ossim. é imporlonle se

respoldor, demonstrondo que G.sÍo .2p+16:tt:çÕc :rio é orbitrário, mos sim, umo
licitoÇõo simplificodo de foio, porér:r nôo oei>londo cssim de ser umo dos Íoses do
procedimento odministrotivo, conforme justificotivo constonte no Termo de
Referêncio.

Considerondo que o oberturo de um processo licitotório poro o
controtoçõo de referido compro de"nondo lempo, e que poderó ocosionor
prejuízos ineporóveis no ondomento ,lr:s iividoCes cclidionos e rotineiros dos
deportomentos e progíomos desen'/olvi.ios oel3 Fundo Municipol de Soúde;

Considerondo que lol foto corocierizo siluoÇõo emergenciol, que
ensejo o controloçõo direto do compro em tese, com o móximo urgêncio, como
formo de gorontir o indispensóvel forre.cimenÍo de olendimentos o pocientes

vc,lu
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sinlomóticos respirotórios com suspeilo .,. coronovírus covlD - 19, possibilitondo

que um coos nôo se estobeleço no Mu' icrlio de ltoitubo;

Constderondo que é impossÍvel poro o Município, em rozôo do prozo'

como ocimo ió demonstrodo, reolizor umo licitoÇôo em tempo o ocudir os

necessidodes oriundos do Pondemic;

Considerondo oindc que ': jrrstor nõo pode se omiiir em tomor iodos

os medidos coúveis e iegois, de modo r; ilc, ontir o direilo sogrodo o soÚde pÚblico.

Possomos o opresentor cs rczôes poro o conlroioçõo direto' por

dispenso de licitoçõo, do compro, cpresentondo os necessórios fundomentos

fóticolegois, umo vez que entendemos ser eslo umo situoçõo emergenciol, onde

nôo seriãloleróvel o folto de oçôo (omissõo) desle Poder ExecuÍivo Municipol.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARA
Prefei'turo Municipol de Iloilubo

DAS RAZÕES pA ESÇllLri.A po FoENEEEDOE

A rozôo de escolho do Fornecedor ocimo identificodo deu-se em

rozôo de orçomenÍos previomenle feitos, optondo pelo menor preço enke eles'

DO VALOR DA CONIRATACÂO

O volcr lolol clo Ccíilrcrirl::ão Emergenciol do compro ocimo
mencionodos seró de R§-I69.500,00 (sento e sessento e nove mil e qulnhentos
Íeol5), com o empreso P G AGUIAR VlElRA, ccnforme orÇomenlos em onexo.

Nesse sentido, corocterizodo estó o urgêncio do controioçõo, hojo
visÍo que o reolizoçôo de çrm certqrnl llcitrlo"ic plro controloçõo, demondorio
um determinodo tempo que inviobiiizorio umo rópido e efeiivo oluoçôo
odminisirotivo que resuliosse no red(,Çõc dos 'iscos ocimo elencodos. Este

Procurodor Juídico entende 5s1sr61 p..lç1r:íi'::s os org'rmenlos consiontes nos Auios.
Assim, lol oquisiçõo eslo jusiificoclo. .:: rforme posslbiliio o orl' 24, lV, tJo Lei no

8.666193, tei no 13.97912020 e os Decretos Municipois n" 03612020 e n" 05ô12020.

Assim sendo, cJe possr.:'io-i Cccurrent,:s que instruem este e hovendo
o previsõo legol, entende este Procurodor Jurídico, que é dispensóvel no formo do
oÍligo 24,|V do Lei 8.é66/93, com o suo devido publicoçõo o despeso o oquisiçôo
de veículo tipo píck-up (o,.nbL.:lÔi:ci:i poro olender pocienies sinlomóiicos
respirotórios com suspeilo de Coronovír'.js CCVID - 19.
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Monifesto-se Íombém for'i,: , :el à oquisiçôo de veículo lipo pick-up

(ombulôncio) no volor de R§' R§'l é9.50ri,00 (senlo ê se3senlo e nove mll e
qulnhenlos reols), por ierem oprese. "r:1o proposio mois vontojoso poro o
Administroçõo.

É o porecer, sub c
Itoiiubo- P A, 24 de Abril de 2020.

Souso
Procuro nicipolJurídico

les
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